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A compreensao da sociedade mo-
derna e suas vicissitudes é uma das tarefas
mais necessdrias e dificeis que aqueles
que se dedicam a reflexao filoséfica devem
enfrentar. Esta tarefa, por isso mesmo, se
torna cada vez mais necessdaria no atual
contexto da sociedade brasileira onde a di-
mensao ético-politica do agir humano é
muitas vezes esquecida ou substituida por
um agir estratégico que se quer universal.
Nesta situacdo palavras como justica, co-
munidade ética, educacao ética, etc., cor-
rem o sério risco de serem usadas de forma
a encobrirem uma série de injusticas. Neste
momento a vocagao do filosofo é convocada
a prestar seu servico na transformacao da
sociedade, interpretando-a. A vocacao do
filosofo, numa sociedade como a do Brasil,
vem carregada com uma enorme responsa-
bilidade social. Responsabilidade que, a
partir de uma reflexao séria, luta pela trans-
formacao de nossa sociedade numa socie-
dade de justica e de liberdade.

Neste contexto, a reflexao filoséfica de
Lima Vaz pode ajudar a compreender me-
lhor nossa realidade ao nos conduzir, refle-
xivamente, pelos caminhos que a humani-
dade vem trilhando rumo a uma sociedade
mais justa. Com esta certeza buscamos tri-
lhar os caminhos apresentados por Lima
Vaz na sua reflexao acerca do conceito de
justica como momento fundamental de rea-
lizacdo da comunidade humana como co-
munidade ética. Para isto, seguiremos o
percurso dialético da razao pratica no seu
triplice desenvolvimento: universal, parti-
cular e singular. Assim, acompanhando a
dialética mesma do conceito de justica e de
sua plena realizacdo na comunidade ética,
mediatizada pelas vicissitudes que as mes-
mas comunidades encontram no espacgo-
tempo que lhes é dada existirem, e que nos
permite afirmar a tese de que: viver etica-
mente é viver uma vida justa.

Justica: virtude perfeita

A categoria de justica aparece aqui
como categoria principal para a realizagao
da comunidade ética pelos individuos na
histéria. Para Lima Vaz, a justica é uma vir-

tude moral que tem uma funcao especifica
de relacao intersubjetiva. Ela estabelece a
ligacao ética entre o individuo e os outros,
no mundo. A justica é por exceléncia a virtu-
de da sociabilidade humana. Ela se mostra
como a virtude perfeita, a inica que é abso-
lutamente boa, sendo que Kant, por exem-
plo, afirmava que se a justica desaparece é
coisa sem valor o fato de os homens vive-
rem na terra: "A justica é aquilo sem o que
os valores deixariam de ser valores, ou nao
valeriam nada.” (SPONVILLE, 71).

Para Lima Vaz, a comunidade ética é o
espago por exceléncia da vida em comum
onde se d& formalmente a relacao com o ou-
tro. Desta forma, serd na comunidade ética
que a justica se caracterizard como excelén-
cia do agir com relacao ao outro. Portanto, a
justica sera a estrutura intersubjetiva na qual
a vida ética se concretizard numa comunida-
de ética. Viver uma vida ética com os outros
serd, primeiramente, viver uma vida justa.
Viver eticamente é viver uma vida justa.

Origens da interpretacao
filosotica da categoria de justica

A ideia de justica na tradicdo grega
tem origens religiosas. Mas, a interpretacao
filoséfica devera ser buscada na “experién-
cia democréatica da pdlis e na ideia da sobe-
rania da lei.” (LIMA VAZ, 2000, 179). Sera
aqui que encontraremos duas propriedades
fundamentais da ideia de justica na concep-
cao classica e que sao, por sua vez, desco-
bertas dessa experiéncia democratica, a sa-
ber, a equidade (eunomia) e a igualdade
(isonomia). A partir dessas consideracgoes, a
ideia de justica recebera de Platao a posigao
primeira no universo simbdlico das virtudes
e, depois, de Aristételes a transcricdo da
ideia para a conceituacao filoséfica. A dis-
tincao feita por Aristételes sera entre a justi-
¢a que reside no acordo com a lei e a justica
que se exprime na igualdade:

ajustica que consiste no acordo com a lei
é o fundamento da extenséo intersubjetiva
da vida ética no plano de uma convi-
véncia universal, ou seja, na sociedade

politica. (LIMA VAZ, 2000, p.179).
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E a justica que se exprime na igualda-
de é que tornara possivel a relacao de encon-
tro intersubjetivo dos individuos éticos, for-
mando assim, a comunidade ética.

Temos aqui um ponto importante a sa-
lientarmos. Se a justica como virtude e a
justica como lei sao constitutivas da préopria
ideia de justica, como nos ensina a tradicao
acolhida por Lima Vaz, e se a justica é a for-
ma universal do existir em comum que pos-
sibilita a vivéncia dos seres humanos numa
comunidade que se quer ética, entao

[...]alei queregula a préatica universal da
justica na sociedade politica é acolhida
na mente dos cidadaos como a razdo de
seu agir eticamente e politicamente justo,
e recebe sua objetivacdo social no Direito.

(LIMAVAZ, 2000, p.179).

Consequentemente ha uma impossi-
bilidade, no terreno da ontologia do agir hu-
mano, de separar ética e direito, ou seja,
ética e direito para Lima Vaz, estao indisso-
luvelmente unidos pela unidade essencial
da categoria de justica.

A concepcao classica da ideia de jus-
tica sofrerd na modernidade mudancgas. A
separagao moderna entre ética e direito é
devedora da influéncia de um positivismo
juridico que desembocou na absolutizacao
da prépria justica legal. Para Lima Vaz, uma
das raizes desta separacao foi estabelecida
por Kant quando faz a separacao entre

[...] a obrigacéao interior, tendo como tni-
co motivo o dever, e a obrigagéo exterior
cujo motivo é a coacéo legitima prevista

a lei. (LIMAVAZ, 2000, p.181).

Esta separacdo entre ética e direito
terd suas raizes no terreno da modernidade,
onde a concepgao da ideia de justica rece-
bida da tradicao aristotélica ndao encontra
mais lugar. Especificamente, o que had é um
abandono da teleologia do Bem, que como
j& esclarecemos é a viga mestra do edificio
da ética classica e, propriamente no caso da
justica, do abandono da teleologia do bem
comum. Contribui para esta mudanga na
ideia de justica a prépria inversao moderna
de diregao do vetor teérico que orientava, na
filosofia classica, as razdes antropolégicas e
éticas. "Apontando antes para o Ser e o Bem,

a direcao tedrica fundamental passa a ser
seguida na direcao do sujeito e do Util”
(LIMA VAZ, 2000, p.181). Desta forma, temos
como consequéncia desta inversao na ideia
de justica duas direcbes que se verificam
historicamente:

Aidéia dejustica passa a ser pensada em
termos rigorosamente utilitarista (Hume
e o utilitarismo inglés), ou também, em
termos convencionalistas como nas teorias
modernas do direito natural e nas con-
cepcdes de pensadores que constroem
seus pensamentos a partir da hipétese do

contrato social. (LIMAVAZ, 1999, p.182).

Na modernidade, a face da justica
como virtude desaparece e, consequente-
mente, hd uma hipertrofia da justica como
lei. Ora, essa hipertrofia da justica como lei
leva, muitas vezes, a uma desfiguracao da
prépria justica legal. Como uma de suas
mais devastadoras manifestacoes (da hiper-
trofia da justica como lei), temos o exagero
de um legalismo que muitas vezes parado-
xalmente é injusto.

Certamente, existem na modernidade
muitas tentativas de superacao destes pro-
blemas apontados na separacao entre jus-
tica como virtude e justica como lei. Talvez a
mais discutida atualmente seja a proposta
de John Rawls (LIMA VAZ, 1988, 175, nota
128). Nao é o lugar aqui de discutirmos as
andlises de Lima Vaz sobre essa proposta,
mas, vale ressaltar que para ele, estas tenta-
tivas modernas

[...] permanecem presas ao individualismo
implicito no paradigma contratualista e,
em ultima andlise, orientadas na diregao
do vetor antropocéntrico da Etica e do Di-
reito modernos. (LIMAVAZ, 2000, p.182).

Para Lima Vaz, as tentativas fundadas
sobre o paradigma contratualista dificil-
mente conseguirdo instaurar um espago
conceitual onde possa vigorar a relacao en-
tre justica como virtude e justica como lei. A
unidade dialética da justica, como virtude e
como lei, é que ird compor a universalidade
da vida ética na sua dimensao intersubjeti-
va, possibilitando assim que a comunidade
humana se realize como comunidade ético-
politica, numa vida justa.
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Como buscamos mostrar até agora, a
categoria de justica se apresenta na arquite-
ténica ético-filoséfica de Lima Vaz, como a
categoria universal que preside inteligivel-
mente o exercicio da vida ética na sua di-
mensao intersubjetiva. A vida ética, enquanto
vida vivida em uma comunidade humana
que se quer ética, sé o serd quando vivida
como vida justa. Desta forma, para Lima Vaz,
a categoria de justica

[...] & o principio l6gico-dialético que
ordena a estrutura légica da vida ética
comunitéria e d4 inicio ao movimento

dialético da sua constituicao inteligivel.
(LIMAVAZ, 2000, p.183).

Para explicitar esta afirmacao, deve-
mos seguir a estrutura mesma do discurso
ético, ou seja, da razao pratica no seu movi-
mento dialético: universal — particular - sin-
gular. Assim, temos que a categoria de jus-
tica, como virtude e como lei, sera o univer-
sal abstrato, serd o momento da universali-
dade. Este momento serd mediatizado pela
particularidade, pelas situacées concretas
que os individuos encontrardo para exercer
a justica. Por fim, teremos a singularidade
da acgao justa no seu momento de universal
concreto. Desta forma, a retiddo da acao justa
vem da justica enquanto virtude. O alcance
comunitario desta agao justa vem da justica
enquanto lei, a justica enquanto lei é que ird
ordenar na comunidade ético-politica a acao
justa segundo os predicados da igualdade
(isonomia) e da equidade (eunomia).

Para Lima Vaz, a realizacao da justica
numa comunidade ética depende, necessa-
riamente, da correspondéncia entre a justi-
ca como virtude no individuo e a justica
como lei justa na comunidade. Ora, essa
correspondéncia dependera de inumeros
fatores, entre os quais, no nosso entender, a
educacao para o bem comum e para a liber-
dade é, certamente, dos mais importantes.
Mas, num breve olhar sobre a nossa cultura,
podemos facilmente notar que nossa educa-
cao ética torna-se, muitas vezes inécua de-
vido a certo ceticismo cultural e um relati-
vismo moral, fruto de um niilismo ético pre-
sente em nossa cultura. Neste contexto, o
sentido da justica como virtude degrada-se,
muitas vezes, em calculo oportunista no

plano pessoal e em célculo demagdgico no
plano social e politico. E, pelo que observa-
mos acima, o risco, por falta de uma educa-
cado ética para a liberdade e para a justica,
ver a justica ser substituida pela manuten-
cao de uma paz social efémera que, para
conter a corrupcao, a manipulacao das leis,
a violéncia, etc, ou seja, para conter a injus-
tica, necessitara cada vez mais da forga.

Também, a separacao entre a justica
como virtude e a justica como lei favorece a
influéncia, diversas vezes negativa, de gru-
pos de pressao na construgao das leis, im-
pondo os interesses particulares de suas
préprias causas, em detrimento das maio-
rias silenciosas que tém poucos meios para
se fazerem ouvidas. Essa situagao, no nosso
entender, contribui em grande parte para a
crise geral de credibilidade de que sofrem
as instituicées publicas em geral, e a admi-
nistragao publica em particular.

Convém ainda falarmos brevemente
sobre a injustica. E interessante notar que
parece ser a injustica a primeira a pér em
movimento o pensamento. Ea injustica que
somos sensiveis. E sob o modo de queixa
que penetramos no campo da justica e da
injustica. E verdade que desde os primér-
dios, a reflexao sobre a justica desenvolveu-
se e articulou-se em permanente confronto
com a sempre ameacadora questao da in-
justica. A injustica se faz presente como
acao ou habito que nega as propriedades
essenciais da justica. Por isso, a injustica
acaba atingindo a prépria raiz de nosso exis-
tir em comum, destruindo nas raizes as pos-
sibilidades de uma vida justa, numa comu-
nidade humana. Sua eficacia destruidora se
faz presente na desintegracao da comunida-
de ética e na dissolugcao da comunidade po-
litica. Sendo oposta a categoria da justica, a
injustica se apresentara como vicio (em opo-
sicdo a justica como virtude) e como lei in-
justa (em oposicao a justica como lei). Con-
sequentemente, em oposigao a justica como
lei na sua formulacao de igualdade, a injus-
tica sera desordem, ou desigualdade; e na
sua formulacdo como equidade, a injustiga
sera iniqua. Portanto, para Lima Vaz:

O aparecimento da injustica no hori-
zonte da justica pensada como categoria
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universal da vida ética na dimenséo
intersubjetiva assinala, por outro lado,
a entrada do individuo que deve viver
essa dimensao da vida ética sob o céu
sem nuvens da justica, no terreno coberto
pelo céu nublado das situagoes ambiguas

onde a injustica pode medrar. (LIMAVAZ,
2000, p.184).

E sobre essas situagoes que iremos
agora discorrer.

Situacoes de realizacao da
comunidade ética na justica

Terminamos o paragrafo anterior fa-
lando brevemente sobre a injustica. Esta
terrivel possibilidade, tao presente na exis-
téncia humana, de negacao da justica pelo
individuo que se afasta da equidade e da
igualdade na relacao ética com o outro, se
inscreve, no terreno tortuoso das situagoes.
Situacoes essas que se apresentam de va-
riadas formas, e nas quais a vida ética em
comunidade ¢é efetivamente vivida. Assim, a
complexidade das situagbes que intervém
no agir ético dos individuos e, consequente-
mente, na formacdo da comunidade ética
na justica, comportam varios fatores, intrin-
secos e extrinsecos que analisaremos aqui.

Seguindo a dialética do discurso de-
senvolvido por Lima Vaz chegamos ao mo-
mento da particularidade. Se, ao pensarmos
a efetiva realizacdo da comunidade ética,
momento por exceléncia da categoria de in-
tersubjetividade, como comunidade justa, e
se, o momento universal abstrato desta rea-
lizacdo da comunidade ética teve seu con-
teudo inteligivel na categoria da justica. En-
tao, este momento da particularidade serd o
momento da negacado do momento da uni-
versalidade.

Vale ressaltar aqui que a vida ética co-
munitdria, pensada dialeticamente, pode
ter duas instadncias de negagao opostas en-
tre si. A primeira foi a que lembramos acima
e que segue a ldégica mesma do discurso
dialético. A segunda, e mais terrivel, é a
“negacao por oposicao de contrariedade do
préprio conteudo da justica.” (LIMA VAZ,
2000, p.185), a saber, a injustica ou o ato in-
justo. Isto porque, a injustica ataca o cerne

mesmo do principio da vida ética e anula
todos os seus atos: “nenhum ato bom sub-
siste ante a devastadora negacao da injus-
tica.” (LIMA VAZ, 2000, p.185). Portanto, a
vida ética dos individuos e das comunida-
des devera, ao enfrentar as situagées con-
cretas da vida, buscar manter a inegociavel
exigéncia universal da justica.

Ao dar respostas eticamente especifi-
cas as mais variadas situagoes, o individuo,
na busca de realizar a justica na comunida-
de ética, ird se deparar com fatores que in-
fluenciarao suas decisées. Lima Vaz ira clas-
sificar estes fatores em duas categorias: in-
fluxos causais e influxos condicionantes.

Os influxos causais procedem da razao
pratica e se exercem pelo trabalho conjunto
entre a razao e a vontade. O influxo causal

[...] age na continuidade da vida ética
situada, procede através do hébito racio-
nal da deliberacéo e do hébito volitivo da
escolha. (LIMA VAZ, 2000, p.187).

Assim, teremos a razao e a vontade,
trabalhando na deliberacao e na escolha
dos meios que conduzirao ao fim desejado.

Os influxos condicionantes, “delimi-
tam simbolicamente o espaco-tempo dentro
do qual é possivel a vida ética se realizar
concretamente na acao.” (LIMA VAZ, 2000,
p.187). Estes influxos que tém uma grande
influéncia na prépria possibilidade do indi-
viduo viver eticamente e construir uma co-
munidade mais justa, terdo basicamente
duas fontes. Primeiro serao influxos biopsi-
quicos, intrinsecos aos individuos que com-
poem a comunidade ética. Esses influxos
serao formados pela nossa heranca biolé-
gica, compleicdo fisica e psiquismo, que
compoe a nossa idiossincrasia pessoal. Se-
gundo, serao influxos extrinsecos, naturais
e sociais, que configuram as situacées his-
téricas em que as comunidades éticas se
formam e os individuos éticos vivem.

Como dissemos acima, o influxo cau-
sal é determinado pela intercausalidade
que existe entre a razao e a vontade no mo-
vimento da razao pratica. No agir ético aqui
e agora do individuo, dentro da comunidade
ética, a razao é que conhece o fim, dando ao
agir ético a sua especificacdo. Por outro
lado, a vontade move o individuo na prosse-
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cucgao do bem universal conhecido pela ra-
zao como fim. Assim, a vontade diferencia-
-se em face da multiplicidade dos bens, de-
finindo-se como escolha do meio necessario
para o fim em vista.

Mas, é importante lembrarmos que o
individuo ético nao vive isoladamente. A
vida do individuo ético acontece numa co-
munidade ética concreta, onde a relagao de
reciprocidade, de reconhecimento e consen-
so, nao permite ao individuo deliberar e es-
colher sozinho. Numa determinada comuni-
dade ética, estamos todos absolutamente
ligados uns aos outros, e é aqui que serao
feitas as escolhas que poderdao ou nao per-
mitir a formacao da comunidade ética na
justica. Portanto, a

auto-realizacdo do Eu na ordem do bem,
é, igualmente, realizacdo do Nés na re-
ciprocidade da prética das virtudes sob
a norma universal da Justica. (LIMA VAZ,
2000, p.188).

Como tem cada vez mais ficado claro,
nao ha uma situagao ética estritamente indi-
vidual. Toda situacao ética acontece dentro
de uma comunidade ética. Assim, ao estar
intrinsecamente ligada a uma comunidade
ética, toda situacao ética serd estruturalmen-
te ligada ao mundo e a histéria, bem como a
objetividade das coisas e a intersubjetivida-
de com os outros. Desta forma, a nossa refle-
xdo deverd encaminhar-se da pura ordena-
céo interior ao bem e ao fim, para a exterio-
ridade contingente do mundo e da histéria.
Importante é ressaltarmos que para Lima
Vaz, a relacao de intersubjetividade:

Embora nédo defina o ser do sujeito — o
seu em-si e a auto-alirmacédo primordial
do seu Eu — penetra muito mais profunda-
mente do que a relagdo de objetividade
na estrutura ontolégica e no movimento
légico-dialético do agir, pois se constitui
pela relacéo reciproca do reconhecimento

e do consenso. (LIMA VAZ, 2000, p.189).

Ora, a relagao de intersubjetividade
serd marcada por fatores condicionantes
podem ser classificados em: tépica bio-psi-
coldgica, tépica social e tépica histérica.

Na tépica biopsiquica intervém fatores
que formam a nossa idiossincrasia pessoal

como nossa heranca biolégica, compleicao
fisica e psiquismo. Aqui, daremos atencao
especial ao psiquismo, a tépica psicolégica.
A tépica psicoldgica diz respeito as pulsoées
psiquicas que a ética classica definiu como
paixdes. Aqui estamos no ambito da afetivi-
dade. Para Lima Vaz, paixoes e afetividade

[...] sdo consideradas enquanto traduzem
aresposta do sujeito, na forma de ativida-
des de natureza psiquica, aos estimulos
extrinsecos recebidos do meio natural e
social (LIMA VAZ, 2000, 189) com o qual
o individuo interage.

A prépria possibilidade de vida em co-
munidade dependerd de certa regéncia das
paixdes pela razao préatica. E do exercicio da
continéncia ou dominio das paixdes, ou seu
oposto, a incontinéncia como alimento do vi-
cio, que dependerd em grande parte do em-
penho dos individuos na criacdo de condi-
¢oes positivas, onde o bem comum da comu-
nidade seja colocado sob a égide da justica.

Para a ética antiga, o dominio das pai-
x0es serd condicao necessdria para a vida
em comunidade. Com a inversao antropo-
céntrica, temos, na ética moderna, o surgi-
mento do individualismo. No individualis-
mo, as pulsdes dominantes sao agentes efi-
cazes de desagregacao da vida social, e

[...] sua contencao numa certa ordem da
comunidade deixa de ser tarefa da razao
préatica no desenvolvimento da vida ética
e € assumida pela razado politica enquanto
detentora legitima do poder de coercéo.

(LIMA VAZ, 2000, p.191).

Situando-se dentro do contexto de
uma ética do bem, de uma ética das virtu-
des, para Lima Vaz, serd a virtude da tempe-
ranca que ird moderar e ordenar as pulsdes
da afetividade no ambito da tépica psicolé-
gica. Sob esta moderacdo a razao préatica
terd seu movimento dirigido a consecucao
do bem comum na comunidade ética.

A tépica social “circunscreve o sujeito
ético no exercicio comunitério da vida ética
dentro dos limites simbdlicos da realidade”
(LIMA VAZ, 2000, p.191). Nas sociedades
tradicionais que se caracterizavam por se-
rem sociedades de ordem, o cronotopo so-
cial do individuo era predefinido socialmente,
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havia uma rigida ordem preestabelecida
que colocava o individuo dentro de limita-
dos esquemas sociais. Com isto, havia um
limite a potencialidade criativa do individuo,
bem como ao espaco de liberdade. O grande
risco era o de que o individuo tivesse uma
conduta moral marcada fortemente pela
passividade da aceitacdo de normas sociais
tidas como imutéaveis. Contra esta estrutura
se levantam os mais variados criticos mo-
dernos das sociedades de ordens. Na socie-
dade moderna, com o advento das socieda-
des de classes, ocorreu uma profunda mu-
danca no cronotopo social. Esta mudanca se
caracteriza pelo surgimento, mais teérico do
que pratico, de uma mobilidade na qual é
oferecida a cada individuo a possibilidade
de percorrer toda uma escala social, tragan-
do assim, seu préprio lugar na sociedade.
Para Lima Vaz, se no primeiro modelo,
das sociedades tradicionais, existia o risco
da heteronomia passiva no agir ético, na
aceitacao das normas morais como imuta-
veis; nas sociedades de classes, a autono-
mia que é reivindicada pelos individuos,

[...] ndo obstante sua rigorosa formaliza-
céo por Kant no a priori da razao prética
traz consigo a ameaca de uma anomia
ética que infelizmente parece tornar-se
realidade na evolucéo recente das nossas
sociedades. (LIMA VAZ, 2000, p.193).

Aqui, para Lima Vaz, sera a virtude da
fortaleza que poderd assegurar o reconhe-
cimento e o consenso. S6 entdo, na aceita-
cao do outro com seus direitos e deveres é
que poderemos superar o tao desgastante e
problemaético conflito de interesses que se
desencadeia na tépica social.

A tépica histérica situa-se no tempo
histérico no qual o individuo ético e sua co-
munidade ética vivem, propriamente, suas
existéncias. Isto porque, como analisamos
na primeira parte do nosso trabalho, o ethos
é uma realidade simbdlica histérica que tem
na tradicdo uma das suas propriedades es-
senciais. Ora, a tradicao é o meio pelo qual
o ethos de determinada comunidade ética
permanece ao longo do tempo. E é na acei-
tacdo da tradicao que os individuos se reco-
nhecem e consentem em partilhar sua vida
ética em determinadas comunidades: é “das

profundezas histéricas do ethos [que] a vida
ética recebe [...] as condicoes que assegu-
ram a sua identidade no tempo.” (LIMA VAZ,
2000, p.194).

Se nas sociedades tradicionais, da éti-
ca classica, a tradicao tem um papel impor-
tante na formacao dos costumes e habitos
que nos ligam ao passado e a um ethos co-
munitdrio, nas sociedades modernas, a
consciéncia de uma solidariedade com o
passado na forma de uma tradicao a ser
valorizada tende a desaparecer, dada a ex-
cessiva valorizagao do individuo e do vetor
temporal que aponta cada vez mais ape-
nas para o futuro. Nesta situacao, para
Lima Vaz, a virtude que ird exercer uma
atitude de ponderacgao e avaliacao da vida
ética da comunidade no tempo histérico
na qual a comunidade e o individuo se en-
contram inseridos serd a virtude da pru-
déncia ou sabedoria.

Dignidade é reconhecimento
na justica

Ao chegarmos ao termo do processo
légico-dialético da razao prética, podemos
perceber de forma mais clara a presenca
normativa da justica como razao de possibi-
lidade da vida na comunidade ética. Para
Lima Vaz, todos os atos autenticamente tais
da vida ética partilhada deverao ser infor-
mados, em ultima instancia,

[...] tanto na hierarquia das suas motiva-
¢oes quanto no teor da sua especificida-
de, pelajustica entendida no seu conceito
mais amplo, seja como virtude seja como

lei. (LIMA VAZ, 2000, p. 198).

Desta forma, se o outro sé pode ser re-
conhecido e aceito como sujeito ético no ho-
rizonte do bem, horizonte ao qual a comuni-
dade ética também deve estar direcionada,
entao, serd neste horizonte que a vida ética
deverd ser vivida como vida justa. Ora, é
neste exercicio concreto da vida ética den-
tro da comunidade ética que o momento da
singularidade receberd seu conteudo ético
da categoria de dignidade humana. Assim,
a vida justa sera efetivamente vivida no re-
conhecimento da dignidade do outro.
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O conceito de dignidade humana é
um atributo essencial e inalienavel do ser
humano enquanto ser dotado de uma natu-
reza e de uma grandeza singulares manifes-
tadas na razao e na liberdade e que o torna
unico na histéria da vida. A bem da verdade,
sé apdés um longo e penoso percurso a ideia
de dignidade recebeu seu estatuto de uni-
versalidade nos campos social, juridico e
politico. Historicamente, a nocao de dignida-
de humana é o signo da transicao de um tipo
de sociedade tradicional, onde predominava
o vinculo social da dependéncia pessoal,
para a sociedade moderna, na qual predomi-
na o vinculo social da dependéncia juridica e
que supde a independéncia do individuo, su-
jeito juridico de direitos e deveres. Mas, se-
gundo Lima Vaz, a ideia de dignidade torna-
se um dos pilares da visao moral do mundo
com a ética de Kant. E no kantismo que a
ideia de dignidade esta associada

[...] & ideia do respeito pela lei moral pre-
sente a priori na estrutura da razao préati-
ca. Essa ideia se impord ao pensamento
ético, juridico e politico pés-kantiano
antes de ser contestada na teoria e na

prética pelo niilismo contemporéneo.
(LIMA VAZ, 2000, p. 203).

Toda ética é por sua prépria natureza
intersubjetiva. Assim, a dignidade humana
sé serd, propriamente, dignidade humana
se for reconhecida:

E somente no reconhecimento recipro-
co da dignidade entre os parceiros da
relacdo do Nés como constitutiva da co-
munidade ética pode elevar essa relacao
ao nivel da equidade e da igualdade:
torné-la em suma, uma relacao de justica.
(LIMAVAZ, 2000, p.203).

Desta forma, somente no reconheci-
mento da dignidade mutua, serd possivel
aos individuos de uma comunidade ética re-
alizar concretamente a comunidade ética no
universal da justica como virtude e como lei.

A dignidade nao é fruto de uma con-
vencao, de um consenso ou de um costume
de determinadas sociedades. Ela tem sua
origem e seu fundamento num estatuto me-
tafisico do individuo e da comunidade que
decorre da sua ordenacao transcendental ao

Bem, ou seja, “ela atesta a singularidade da
grandeza e a unicidade ontolégica do ser
humano no seu ser-para-si e no seu ser-para-
-o-outro.” (LIMA VAZ, 2000, p. 203). Desta
forma, o conceito de dignidade humana
serd a ideia requladora, o critério julgador
da efetivacdo ou néao da constituicao da co-
munidade ética histérica. Por isso, nao pode
existir comunidade ética sem reconheci-
mento por parte dos individuos, por mais
labil e precario, da dignidade do outro. Por-
tanto, o conceito de dignidade humana é o
ultimo elo da cadeia conceitual que consti-
tui a estrutura inteligivel da vida ética con-
cretamente vivida na comunidade ética sob
o governo da justica.

Concluindo

Ao refletirmos sobre a efetivacdo da
comunidade ética na vida ética, percorre-
mos os momentos da dialética do discurso
da razao pratica. No momento da universa-
lidade a categoria de justica foi pensada
abstratamente. No momento da singulari-
dade, a constituicdo da comunidade ética,
apo6s ser contemplada a imensa variedade
das situagdes que tornam possiveis o reco-
nhecimento do outro na comunidade ética,
chegamos pelo reconhecimento a igualda-
de de todos. Igualdade essa que é fruto do
reconhecimento reciproco da dignidade
dos iguais e que é fundamento de todas as
outras igualdades. Igualdade que tornara
possivel a efetivacdo de uma comunidade
humana justa.

Para Lima Vaz, essa igualdade nao é
fruto da convencao ou do contrato social.
Né&o é uma mera igualdade aritmética mate-
rializada em documentos de identidade que
buscam operacionalizar as fung¢ées burocra-
ticas presentes na relacao entre individuo e
estado. Nao é uma igualdade proporcional
na participacao nos bens materiais produzi-
dos pelo trabalho social. Ela é uma

[...] tarefa nunca terminada, imposta a
cada individuo, de ser sempre mais livre
para a prética do bem, e de comprome-
ter-se na obediéncia sempre mais exi-
gente aos ditames da consciéncia moral.”

(LIMA VAZ, 2000, p. 205).
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Portanto, o momento de singulari-
dade da vida ética no esforgco de constitui-
¢do da comunidade ética terd seu conteudo
inteligivel,

no exercicio concreto da justica fundado
no reconhecimento comum da dignidade
inerente a cada membro da comunidade

ética enquanto ser humano.” (LIMA VAZ,
2000, p.205).
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